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RESOLUÇÃO N' ôtW /2021
60' SESSÃO ORDINÁRIA DE 18.10.2021
PROCESSO DE RECURSO N': 1 5954 2018
Al TO DE INFRAÇÃO: 1 2018.13481
( GE: 06.695.542-4

RECORRENTE: (EJl I

RECORRIDO: C\OA MON IADORA Dl: VEÍCULOS S'A
CONSELHEIRA RELATORA: SI SII, Dl PONTES UMA MARINO

DO RELATÓRIO:

EMENTA: ICMS SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA. FALTA DE
RECOLHIMENTO. Operações com veículos novos faturados
diretamente para o consumidor final. O ICMS é devido para o
Estado onde se localiza a concessionária de entrega do veículo. O
contribuinte deixou de recolher o ICMS substituição tributária retido
em notas fiscais de venda de veículos novos, na venda direta ao
consumidor. Reconhecimento em parte da decisão singular. Somente
a Nota Fiscal 737207 deve ser excluída, posto que não existe indicação
em seu corpo de que a entrega foi realizada por concessionária
localizada neste Estado. Decisão amparada na Cláusula Primeira. §2° e
Segunda. I. b. 3do Convênio ICMS 51 2000 earts. 73 e 74 do Decreto
24?569'97. Penalidade prevista no art. 123, Ida lei 12.670/%. alterado
pela Lei 13.41803.

Palavras chave: ICMS substituição tributária, falta de recolhimento.
veículos novos - Venda direta ao consumidor. Parcial Procedente.

Apeça inicial acusa o contribuinte de deixar de recolher em favor deste Estado, o ICMS
substituição tributaria de sua responsabilidade, retido nas notas fiscais 737207. 782010. 78>2>7 e
750770. desaiendendo ao que determina acláusula primeira. §2" do Convênio ICMS 51/00.

Dispositivos infringidos, o art. 436 do Decreto 24569/97. RICMS. Infração enquadrada na
penalidade prev ista no art. 123. 1. "c" da lei 12.570. 1996.

Credito lnbulario: ICMS: R$13.284. 73
Multa: R$26.569.46



Nas informações complementares de tis. 03 a07. oagente fiscal ratifica olançamento, explicitando
que ocontribuinte sofreu monitoramento no período de janeiro 2011 adezembro/2015, por meio do
Mandado de Monitoramento Fiscal n° 201534360. sendo que no decorrer do monitoramento, hcou
constatado que ocontribuinte não procedia ao calculo do fator de rateio estabelecido na cláusula
seuunda. §1°. inciso III do Convênio 51/00. aplicável aos veículos importados. Ocontribuinte foi
mui ficado cmesmo tendo reconhecido oerro operacional, não recolheu o imposto devidamente. Foi
emitido Mandado de Ação Fiscal Restrita 2018.01216. resultando na lavratura do Al 2018.13443-3.
\mpindos pelo MAE 2018.01216. os fiscais relatam que procederam outras verificações, tais
orno. destaque c apuração do ICMS ST. diferença CIA -ST. NF-e. Sped-f.scal. devolução de
mercadoria oescrituração das devoluções, constatando que. em relação às NI-e 737207. 7785>0.
78^010 78^7 c 750770. a montadora deixou de cumprir a determinação contida na cláusula
primeira. í2'~do Convênio 51 00. vez que promoveu aretenção do ICMS substituição tributária nas
notas fiscais ciladas, porem, não procedeu oregistro desses valores na F.FD e(ilA-ST. deixando de
recolher o imposto devido ao Ceará. Estado onde se encontra localizada a concessionária que
efetuou aentrosa do veículo ao adquirente, indicada como local da entrega, no campo informações
complementares dos documentos fiscais citados, regra aplicável também, nas operações com
Icasiitfí. em que anota fiscal de venda éemitida em favor do banco financiador.
Importante e\ idenciar que anota fiscal 778550. embora não tenha sido cilada no relato do Auto de
Infração foi considerada para cálculo do ICMS substituição tributária devido eda multa indicada
no Auto de Intraçào emencionada no relato das informações complementares aele inerente.
Relativamente aos aspectos formais, instruem oprocesso, além de cópia do próprio AI. Mandado de
Monitoramento 1iscai 201534360. lis. 08: Termo de Notificação 201535857. tis. 09; Mandado de
Ação Fiscal Restrita 201801216. tis. 10: Termo de Intimação 201802906. tis. 11; copia do Aviso de
Recebimento. AR. referente ao Termo de Intimação 201802906. fls. 12: Relatórios GJA. -SI. dos
períodos de 08 e 10 13. 03 c04 14. lis. 13 a 16: consulta ao Dante das NF-e 7..7207, 778x>0.
782010. 785257 E 750770. tis. 17 A41: c CD. tis. 42.

Adefesa foi apresentada tempestivamente, conforme tis. 48 a70 dos autos, na qual odefendente
alega nulidade absoluta da autuação em razão de insubsistência dos lançamentos tributários e
requerido como a seguir e relatado.

Como argumentos evidenciou:

. deficiência absoluta dos elementos probatórios necessários para ampará-los e. em
conseqüência, violação da verdade material:

. presunção da ocorrência da infração pela autoridade fiscal, tão somente por meio do
descasamento de obrigações acessórias do período respectivo, sem verificar a ocorrência
eletiva do fato gerador do ICMS ST cobrado, oque infringe averdade material:

. decadência parcial do crédito tributário, vez que aregra aplicável ao caso seria a
prev ista no art. 150. §Io do Código Tributário Nacional. CTN;

. ilegitimidade ativa do Estado do Ceará para cobrança do ICMS ST exigida, vez
procedeu^ devida retenção erecolhimento do ICMS substituição tributária de que tratam as

fiscais 737207. 785257 e 750770 para o Estado onde se localizavam as
notas



concessionárias que procederam as entregas dos veículos, que não se localizavam no Ceará.
Em relação à nota fiscal e 778550. destaca copia das informações complementares da nota
fiscal, para evidenciar acitação da concessionária localizada no E.stado de Santa Catarina -
SC. neste campo.

. aplicação de multa confiscatória e desproporcional arbitrariamente imputada
recorrente.

Como pedido a defendente requereu:

. Anulação do auto de Infração, com cancelamento das cobranças efetivadas pela
autoridade fiscal e declarada improcedència dos lançamentos;

. Subsidiariamente. o reconhecimento da decadência operada no art. 150. §4° do CTN
ou reduzida a multa aplicada.

\ julgadora de T Instância entendeu, em relação ao argumento apontado pela defesa, de absoluta
deficiência dos elementos probatórios pelo Fisco, que ametodologia utilizada pela autoridade fiscal
foi adequada para constatação do ilícito, não sendo evidenciado nos autos desrespeito ao princípio
da \erdade material.

1m relação ao argumento apontado pela defesa de decadência parcial do crédito tributário, a
julgadora sinuular entendeu que ao caso não se aplica aregra determinada no art. 150. §4° do Cl N.
vez que se cuida de lançamento de ofício, considerando que não foi feito pagamento, ainda que
parcial, por parte do contribuinte e. como tal. oprazo decadencial para aFazenda Pública realizar o
lançamento deve se guiar pela regra contida no art. 173.1 do CIN.

Relativamente adesproporcionalidade da multa e viola dos princípios do não confisco e do direito
de propriedade, a juliiadora decidiu que não poderia ser acatada, visto que a determinação de
penalidade se constitui matéria de reserva legal, não podendo o aplicador. na existência de
penalidade específica, aplicar outra diversa, lambem, ressalta não ser cabível julgamento por órgão
administram o. apreciar e decidir quanto à constitucionalidade de dispositivos normativos vez que
não a ele não c atribuída tal competência, se tratando de controle de constitucionalidade a ser
averiguado pelo judiciário.

No mérito, em relação à ilegitimidade do Fisco cearense proceder o lançamento do ICMS
substituição tributária exigido, a julgadora assistiu razão ao defendente quando afirmou que as notas
fiscais 732207. 785257.^750770 e 778550 indicavam que os veículos seriam entregues pelas
concessionárias da Hvundai Brasil localizadas nos Estados do Rio Grande do Sul - RS. Rio de
laneiro - RJ. São Paulo - SP e Santa Catarina. SC. respectivamente, e que apenas a nota fiscal
782010 indicava como responsável pela entrega a concessionária P7 Distribuidora de Veículos,
localizada no Ceará.

Por fim a julgadora decide pela parcial procedência do AI. intimando aautuada arecolher no prazo
de 30 dia^ almportância de 8.344.80. com os devidos acréscimos legais, submetendo os autos ao
reexame necessário.

Ocontribuinte procedeu ao recolhimento da quantia acima, no prazo estabelecido. DAL de fls. 149.
AConsultoria do Conat. no Parecer 85-21. em relação ao argumento da decadência para
constituição do credito tributário, sugeriu que fosse mantido o mesmo entendimento da julgadora



singular, de aplicabilidade da regra decadencial prevista no art. 173. 1do CTN. vez que se trata in
n/w/, de lançamento de ofício.

No mérito, relativamente à ilegitimidade para constituir o crédito, a as.sessora concluiu que as notas
fiscais 785257. 782010 e 75077. citam como local de entrega a empresa P7 Distribuidora de
Veículos c Peças, localizada em Fortaleza-CE. que nota fiscal 778550 indica como local da entrega
a IKLindai Caoa do Brasil EI DA. também localizada em Fortaleza-CE e que a nota fiscal 737207
possui como CNPJ eendereço indicados como local da entrega, os dados as Secretaria da Fazenda
do Ceara, sugerindo a reintegração das ,10tas flseais785257. 782010. 75077 c 778550. que foram
excluídas do levantamento fiscal pelo julgador singular, concluindo por sugerir o reconhecimento
do reexame necessário, a fim de dar-lhe provimento no sentido de manter a decisão de Parcial
Procedência do lançamento, divergindo em relação ao valor estabelecido pela julgadora de primeira
instância, devendo ser excluída apenas a quantia de 5.060.02. referente à nota fiscal 737207.
mantendo a acusação em relação às demais notas fiscais. Aduz que deve ser deduzido o valor
recolhido pelo contribuinte.

I o relatório.

VOTO DO RELATOR:

A peça inicial acusa o contribuinte de deixar de recolher em favor deste Estado, o ICMS
substituição tributária de sua responsabilidade, retidos nas notas fiscais 737207, 782010. 785257.
750770 e 778550. desatendendo ao que determina a cláusula primeira. §2° do Convênio ICMS
51 00. que determina o recolhimento do imposto em favor da Unidade Federada onde se encontra
estabelecida a concessionária que promoveu a entrega dos veículos ao consumidor, rcrhis:

•Cláusula primeira Em redação as operações com veículos autorrotores novos, constantes nas posições
H4?9 59 8433 59 e no capitulo 87 excluída a posição 8713 3a Nomenclatura Brasileira de Mercadona/Ststema
!-a-nio',i£nUa A/8 W/Sc/ em que ocorra 'atuía/vento dueto ao consumidor pela montadora ou pelo importador.
oDservar-se-ão as disposições oeste convênio

•S ?° O disposto neste convên,c somente se aplica nos casos em que

l • a entrega do veiculo aoconsumidor seia feita pela concessionária envolvida naoperado;

••• a operação esteia sujeita ao 'eqime de substituição tributária emreiação a veículos novos

S2° Aparcela do imposto relativa àoperação suieita ao reaime de sujeição passiva por substituição11
devida àunidade federada de localização da concessionária que fará aentnaa do veiculo ao consumidor"
íO gnfo e nosso).

tom vistas a concluir pela prática do descumprimento da obrigação de recolhimento do ICMS
substituição tributária em favor deste Estado, conforme écomandado na cláusula primeira. $T do
Convênic» ICMS 51 00. termos acima transcritos, os agentes fiscais procederam análise dos
relatórios encaminhados à Se taz pelo próprio contribuinte, quais sejam, a Guia de Informação e
Apuração da Substituição Tributaria KilA-ST) ea Escrituração Fiscal Digital (EFD). além de consultas
procedidas no Portal da Nota Fiscal Eletrônica, das Notas F.scaís 737207. 782010. 785257. 750770 e
-78550 acostadas aos autos do processo as fls. 13 a42. donde se conclui pela não sustentação do
arüumento apresentado pela defesa, de absoluta deficiência de elementos probatórios, vez que foi
constatada a indicação, no corpo dos documentos fiscais mencionados, dados de estabelecimentos
concessionários localizados no Ceara, tidos como sendo o do "local da entrega" dos veículos
comercializados ao consumidor, não sendo constatado, pelos autuantes. adeclaração dos valores do



imposto relido nas notas fiscais citadas, a título de ICMS substituição tributária, nas GIA - ST e
Eli), enviados à Setáz - CE. Importante registrar que. ao contribuinte é concedido o direito de
aprcsenlar provas contrárias ao que foi acusado, a fim de lhe garantir, no processo administrativo
tributário, o direito constitucional da ampla defesa e do contraditório, não tendo sido. relativamente
às Notas Fiscais 782010. 785257. 750770 c 778550. apresentados documentos pela defesa, que
comprovassem a entrega dos veículos por concessionária localizada noutra Unidade Federada que
não as localizadas no Ceará, indicadas nos documentos fiscais respectivos, e ainda, de que o ICMS
substituição tributária devido foi recolhido em favor de outros Estados.

Relativamente ao argumento de decadência parcial do crédito tributário lançado, com base no art.
15o. K do CIN. diante do entendimento que se trata. /';/ casu. de lançamento efetuado de oficio
pelo agente áo fisco, ante a ausência de declaração do montante devido ao Erário e antecipação do
pagamento por parte do contribuinte, calha invocar os termos contidos na Súmula 555. proferida
pelo Superior Tribunal de Justiça. SI .1. assim expressa:

"Súmula 555 V/7

Quando não houver declaração do débito, o prazo decandenvial qüinqüenal par o
l-isco constituir o crédito tributário conta-se exclusivamente na forma do art /".•>./.
do CTX. nos casos em que a legislação atribui ao sujeito passivo o dever de
antecipar o pagamento sem prévio exame daautoridade administrativa .
iST.I. r Seção. Aprovada em 09 12 2015. DJe 15 12 2015).

Neste sentido, não tendo sido o débito correspondente ao ICMS substituição tributária, retido nas
notas fiscais, declarado pelo contribuinte, e antecipado o pagamento respectivo ao Erário cearense,
denota-se que o lançamento do tributo devido foi realizado de ofício pelo Fisco, aplicando-se a este.
a regra deeandeneial prev ista noart. I73. Ido ("TN.

Acerca do mérito, é sabido que nas Notas Fiscais 782010. 785257. 750770 e 778550 constam a
informação de que o "local da entrega" tratam-se de estabelecimentos concessionários sediados no
(cará. sendo legitima, portanto, a cobrança do imposto devido pelo agente do Fisco, relativamente
ao ICMS substituição tributária neles retido, conforme comanda a cláusula primeira. $2° do
Convênio ICMS 51 00.

Diante do exposto. VOI Opor conhecer oreexame necessário, dando-lhe provimento, no sentido de
manter a decisão de parcial procedência do lançamento, concordando com o parecer da assessoria
do Conat. para que seja excluída apenas aquantia de R$5.060.02. referente a Nota Fiscal 737207 e
manter a acusação em relação às demais notas fiscais, devendo ser deduzido do total, os valores
recolhidos pelo contribuinte, em relação à decisão singular.

CRI DUO: ICMS: R$8.224.71

Ml II \: 16.449.42

I. o soto.



DECISÃO

Vistos, relatados c discutidos os presentes autos em que é recorrente CÉLULA DE
.JULGAMENTO DE Ia INSTÂNCIA.

A 5' Câmara de Julgamento do Conselho de Recursos Tributários resolve, por unanimidade de
votos, conhecer do Reexame necessário, e tomar as seguintes deliberações: I- Com relação a
arguição de decadência, com base no art. 150, § 4" da CTN - Foi afastada por unanimidade de
votos, considerando que ao caso em questão, aplica-se o disposto no art. 173. inciso I. do CTN: II-
Quanto a preliminar de nulidade suscitada por cerceamento do direito de defesa, sob a
alegaçãoda ausência elementos probatórios no auto de infração - Afastada por unanimidade de
votos, considerando que o auto de infração é claro quanto à acusação e que os elemenlos
apresentados pela fiscalização e constantes nos autos, possibilitaram o contraditório e a ampla
defesa: III- No mérito, a 3a Câmara resolve por unanimidade de votos, negar provimento ao
Reexame necessário, para confirmar a decisão proferida pela E' Instância, que julgou
PARCIALMENTE PROCEDENTE, mas com fundamentação diversa a do julgamento singular.
excluindo da autuação apenas a NF n° 737207. e mantendo a acusação para as demais NF. Decisão
nos termos do voto da Conselheira Relatora, de acordei com o Parecer da Assessoria Processual

Iributaria. c cm conformidade com a manifestação oral em sessão do representante da Procuradoria
CieraI do Estado.

SALA DAS SESSÕES DA 3a CÂMARA DE JULGAMENTO DO CONSELHO DE
RECURSOS TRIBUTÁRIOS, cm Fortaleza, aos \<1 de I/ de 2021.

Assifiadodetoima d.gilalpoi AmornaHelena

Antcnia Helena Teixeira Gomes Tei<eira&ows
Dadoi:20II.3S 13115Í4S-0300 _

Francisco Wellinglon Ávila Pereira
PRESIDENTE

Susie de Pontes Lima Marino

Conselheira Relatora
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